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e inspeção, dever de avaliação e poderes-deveres de reação 

 %v.&.  A variável intensidade da obrigação de vigilância no confronto com o 
princípio jus-societário da confi ança dos órgãos sociais na informação 
recebida: a questão da reliance 

§ %-.  A discricionariedade dos órgãos sociais perante normas de conduta com 
alternativas de ação 

§ %h.  A discricionariedade dos órgãos sociais, a business judgment rule e o papel 
do art. &v.o/v CSC na densifi cação da obrigação de vigilância 

 %h.ff. A business judgment rule nos Estados Unidos da América 
 %h.v. A problemática no Reino Unido 
 %h.-.  A problemática na Alemanha antes e depois da decisão ARAG/

Garmenbeck e da positivação da business judgment rule no § ;-(ff)v AktG 
 %h.h. A problemática em Itália 
 %h. .  A problemática em Portugal antes da positivação da business judgment 

rule 
 %h.%. A positivação da business judgment rule no art. &v.o/v CSC 
 %h.&. Principais orientações doutrinais sobre o art. &v.o/v CSC 
 %h.:. Os elementos da previsão normativa do art. &v.o/v CSC 
 %h.;. Conclusão sobre o sentido do art. &v.o/v CSC 
 %h.ff–. A aplicação da business judgment rule aos órgãos de fi scalização 
§ % .  A discricionariedade dos órgãos sociais na interpretação de normas jurídicas 
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